Ofício nº 0344/2014                                                                           Em 10 de março de 2014

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO FARIAS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.



A propositura autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a firmar convênio de cooperação com a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – ARESPCJ.
A Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, (também chamada de Lei Nacional de Saneamento Básico), estabeleceu diretrizes nacionais para o saneamento básico, definindo que o saneamento básico é o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.

Essa Lei foi regulamentada em 21 de junho de 2010 pelo Decreto federal nº 7.217, que trouxe detalhamentos para a execução do texto legal, reafirmando que os Municípios respondem pelo planejamento, regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, além de serem, também, responsáveis pela prestação dos serviços públicos de saneamento, seja por meio de seus serviços próprios, seja por meio da contratação de terceiros.

Ficou definido, ainda, que as funções de planejamento, regulação e de fiscalização dos serviços de saneamento são distintas e devem ser exercidas de forma autônoma, ou seja, por quem não acumula a função de prestador dos serviços, sendo necessária, dessa forma, a criação de órgão distinto, no âmbito da administração direta, indireta ou conveniado.

Diante desse novo desafio, e considerando a diretriz constitucional pautada no resguardo ao princípio democrático, que exige que a atividade pública, no possível, seja exercida de forma local, ao alcance do cidadão, os Municípios localizados nas Bacias PCJ e seu entorno entenderam que a forma adequada para o desafio de regular e fiscalizar os serviços públicos de saneamento básico seria através da integração regional que exige regulação única (art. 14, inc. II, da Lei federal nº 11.445/2007), perfeitamente aplicável dentro dos preceitos criadores do consórcio público. Assim nasce a ARES-PCJ.

A criação da ARES-PCJ tem permissivo legal, em especial no art. 8º da Lei Nacional de Saneamento, que autoriza aos titulares dos serviços públicos de saneamento básico - nesse caso os Municípios - a delegação da regulação e fiscalização, bem como da prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei federal nº 11.107/2005.

Dá respaldo à ARES-PCJ, ainda, o fundamento jurídico da execução mediante cooperação federativa das atividades através da gestão associada de serviços públicos de saneamento básico, enunciada no art. 241 da Constituição Federal da República, disciplinada pela Lei federal nº 11.107/ 2005 e regulamentada pelo Decreto federal nº 6.017/2007; legislação essa totalmente compatível com as diretrizes para o saneamento básico, nos moldes previstos no art. 21, XX, da Constituição Federal e instituídas pela Lei federal nº 11.445/2007.

Com a adesão a esse consórcio público, por meio de Convênio de Cooperação, o titular dos serviços públicos de saneamento básico delega atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico à Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.

A ARES-PCJ foi formatada no modelo de consórcio público (associação pública) e com personalidade jurídica de direito público e tem se mostrado viável e chamado a atenção dos Municípios por três motivos:

(1) A efetiva participação do representante do Município (Prefeito) nos atos de gestão e administração da Agência Reguladora, que se dá com a garantia de voz e voto na Assembleia Geral da ARES-PCJ;

A participação é assegurada na Cláusula 20ª do nosso Protocolo de Intenções, da mesma forma que a participação nas deliberações é garantida aos conveniados, apoiando nos rumos e diretrizes dos nossos trabalhos.

(2) Modelo regional alternativo ao alto custo de se criar e manter um ente municipal e, ainda, no desinteresse em aderir ao órgão estadual;

Como já esclarecido o Município, no exercício de sua prerrogativa de titular dos serviços de saneamento básico pode optar pelo modelo que melhor atenda aos anseios e interesses da sua cidade, podendo ser criada uma Agência Reguladora Municipal ou até mesmo feita a adesão a um órgão estadual.

Inúmeros municípios têm realizado estudos de viabilidade econômica para compor os custos de criação de uma Agência municipal, porém não tem logrado êxito, já que o atendimento a todas as premissas da lei impõem uma equipe altamente qualificada e independência administrativa e financeira do órgão, o que, certamente, passa à margem do custo convidativo que hoje se apresenta pela ARES-PCJ.

Aliado ao valor da taxa de regulação hoje praticado - que é de 0,5% (meio por cento) das receitas líquidas correntes do prestador de serviços (excluídas as receitas patrimoniais) tem-se, como meta, a redução gradual deste valor a partir do atingimento de escala econômica com adesão de novos municípios, o que diminui o custo operacional. Pretende-se, para o exercício de 2014, a redução da taxa de regulação já para 0,4%, tornando o nosso custo inferior a qualquer Agência Reguladora do Brasil.

(3) Estrutura física adequada, equipe técnica com independência decisória e profissionais experimentados e constantemente capacitados.

Ademais da interessante integração regional e troca de experiências propiciada com o modelo de consórcio público, os municípios das bacias PCJ e entorno têm comprovado o nosso compromisso com o pleno atendimento ao art. 21 da Lei federal nº 11.445/07, em relação à independência decisória (autonomia financeira, administrativa e orçamentária), transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Os Diretores são detentores de estabilidade e mandato fixo para a condução de seus trabalhos e o corpo técnico é formado por profissionais concursados e, em sua grande maioria, com experiência na área, além de marcante formação acadêmica, com especialistas e mestres.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº   052/14
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a firmar convênio de cooperação com a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – ARESPCJ e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio de Cooperação com a AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ – ARES-PCJ, associação pública inscrita no CNPJ/MF nº 13.750.681/0001-57, com sede na cidade de Americana/SP, objetivando a delegação das competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico do Município de Araraquara.

Parágrafo único. O Departamento Autônomo de Água e Esgotos – DAAE fica autorizado a integrar o convênio na qualidade de anuente-interveniente, com a obrigação de pagar mensalmente à Agência ARES-PCJ o valor máximo correspondente a 0,50 % (cinquenta centésimos por cento) de suas Receitas Líquidas Correntes, deduzidas as Receitas Patrimoniais, referente ao exercício anterior.

Art. 2º O instrumento de convênio estabelecerá as obrigações dos convenentes, de acordo com Plano de Trabalho a ser apresentado pela ARES-PCJ.

Art. 3º A Agência ARES-PCJ ficará obrigada a prestar contas periodicamente ao Município, nos prazos regulamentares, de acordo com a legislação em vigor.
Art. 4º As despesas com a execução desta Lei onerarão as dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 10 (dez) de março de 2014 (dois mil e quatorze).

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

